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PROJETO DE LEI N.º 1.287, DE 2015 
(Do Sr. Veneziano Vital do Rêgo) 

 
Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código 
de Trânsito Brasileiro, para dispor sobre a infração de trânsito pelo 
tráfego acima da velocidade média permitida para o trecho. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-920/2015.  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei acrescenta dispositivo à Lei nº 9.503, de 23 de 

setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para dispor sobre a 

infração de trânsito pelo tráfego acima da velocidade média permitida para o trecho.  

Art. 2º O caput do art. 218 da Lei nº 9.503, de 1997, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 218. Transitar em velocidade superior à máxima 

permitida para o local ou trecho determinado, medida por 

instrumento ou equipamento hábil, em rodovias, vias de 

trânsito rápido, vias arteriais e demais vias: 

........................................................................”(NR) 

Art. 3º O Art. 280 da Lei nº 9.503, de 1997, passa a vigorar 

acrescido dos seguintes §§ 5º, 6º e 7º: 

“Art. 280. ....................................................................... 

....................................................................................... 

§ 5º A infração por excesso de velocidade prevista no 

artigo 218 deste Código poderá ser comprovada por meio da 

medição da velocidade instantânea desenvolvida pelo veículo 

no local da verificação ou da velocidade média, calculada pela 

razão entre a distância percorrida pelo veículo em determinado 

trecho e o tempo gasto para completar o trajeto. 

§ 6º O local do término do percurso controlado será 

considerado como local do cometimento da infração por 

excesso de velocidade com base na velocidade média. 

§ 7º Nos locais onde houver viabilidade técnica, a 

fiscalização da velocidade será realizada, preferencialmente, 

por meio da verificação da velocidade média.” (NR) 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
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O presente projeto de lei tem o intuito de expandir as 

possibilidades de controle do trânsito, incluindo a fiscalização do descumprimento 

dos limites máximos de velocidade através do cálculo da velocidade média, ou seja, 

a razão entre a distância percorrida pelo veículo e o tempo decorrido.  

Na prática, além do habitual controle de velocidade num ponto 

específico da via dotado de medidor de velocidade, cria-se a possibilidade jurídica 

de monitorar a velocidade de um veículo num determinado percurso.  

O excesso de velocidade é uma das principais causas da 

insegurança no trânsito. É válido ressaltar que o motorista que excede 

constantemente a velocidade permitida para a via usualmente também comete 

outras infrações, como o desrespeito à distância mínima de segurança entre 

veículos, ultrapassagens em locais proibidos, entre outros.  

O projeto, portanto, mostra-se crucial para o aumento da 

segurança no trânsito, uma vez que o atual sistema de fiscalização de velocidade 

não possui a efetividade e eficácia desejadas, na medida em que a redução da 

velocidade por parte dos motoristas se dá apenas nos locais dos trajetos viários 

onde há radares. Isso prova que o excesso de velocidade ainda existe, embora os 

radares não registrem todos.  

A introdução do cálculo da velocidade média como modo de 

fiscalização da velocidade fará com que os motoristas sejam obrigados a trafegar a 

uma velocidade constante, dentro dos limite de velocidade máxima permitida para o 

trecho da via sob vigilância. 

A Itália pode ser considerada um bom exemplo do 

funcionamento e da efetividade de tal sistema. No ano de 2004, foi desenvolvido 

pela Autostrade per l’Italia um sistema que detecta a velocidade média dos veículos. 

Esse sistema, denominado Safety Tutor, apresentou resultados impressionantes: 

nos primeiros 12 meses de funcionamento do sistema, foram registradas reduções 

de 51% no número de fatalidades, 27% dos acidentes com feridos e, ainda, 19% do 

total de acidentes nas rodovias italianas. (http://www.autostrade.it/it/tecnologia-

sicurezza/sicurezza/tutor, acessado em 23 de abril de 2015).  

Constam no art. 1º da Resolução n° 396/11, do Conselho 

Nacional de Trânsito – CONTRAN, os instrumentos eletrônicos que podem ser 

utilizados para medição da velocidade. No entanto, a redação contida na referida 

Resolução é omissa quanto à possibilidade de medição da velocidade média para 

fins de aplicação de penalidade.  
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Esperamos que com a aprovação deste projeto essa omissão 

seja sanada, abrindo a possiblidade para os gestores de trânsito poderem utilizar 

instrumentos de fiscalização capazes de coibir o trânsito em velocidade média 

superior ao permitido para trecho de determinada via.  

Diante do aqui exposto, em razão da importância do projeto 

para a redução no número de acidentes de trânsito, solicito o apoio dos nobres 

colegas Parlamentares para a aprovação desta proposição.  

 

Sala das Sessões, em 27 de abril de 2015. 

 

Deputado VENEZIANO VITAL DO RÊGO 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997 
 

 Institui o Código de Trânsito Brasileiro.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO XV 

DAS INFRAÇÕES 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 218. Transitar em velocidade superior à máxima permitida para o local, 

medida por instrumento ou equipamento hábil, em rodovias, vias de trânsito rápido, vias 

arteriais e demais vias: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 11.334, de 

25/7/2006) 

I - quando a velocidade for superior à máxima em até 20% (vinte por cento): 

Infração - média; 

Penalidade - multa; (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.334, de 25/7/2006) 

II - quando a velocidade for superior à máxima em mais de 20% (vinte por cento) 

até 50% (cinqüenta por cento): 

Infração - grave; 

Penalidade - multa; (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.334, de 25/7/2006) 

III - quando a velocidade for superior à máxima em mais de 50% (cinqüenta por 

cento): 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa [3 (três) vezes], suspensão imediata do direito de dirigir e 

http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=544839&seqTexto=56407&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=544839&seqTexto=56407&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=544839&seqTexto=56407&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=544839&seqTexto=56407&PalavrasDestaque=
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apreensão do documento de habilitação. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.334, de 25/7/2006) 

 

Art. 219. Transitar com o veículo em velocidade inferior à metade da velocidade 

máxima estabelecida para a via, retardando ou obstruindo o trânsito, a menos que as 

condições de tráfego e meteorológicas não o permitam, salvo se estiver na faixa da direita:  

Infração - média;  

Penalidade - multa.  

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO XVIII 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

 

Seção I 

Da Autuação 
 

Art. 280. Ocorrendo infração prevista na legislação de trânsito, lavrar-se-á auto de 

infração, do qual constará:  

I - tipificação da infração;  

II - local, data e hora do cometimento da infração;  

III - caracteres da placa de identificação do veículo, sua marca e espécie, e outros 

elementos julgados necessários à sua identificação;  

IV - o prontuário do condutor, sempre que possível;  

V - identificação do órgão ou entidade e da autoridade ou agente autuador ou 

equipamento que comprovar a infração;  

VI - assinatura do infrator, sempre que possível, valendo esta como notificação do 

cometimento da infração.  

§ 1º (VETADO)  

§ 2º A infração deverá ser comprovada por declaração da autoridade ou do agente 

da autoridade de trânsito, por aparelho eletrônico ou por equipamento audiovisual, reações 

químicas ou qualquer outro meio tecnologicamente disponível, previamente regulamentado 

pelo CONTRAN.  

§ 3º Não sendo possível a autuação em flagrante, o agente de trânsito relatará o 

fato à autoridade no próprio auto de infração, informando os dados a respeito do veículo, além 

dos constantes nos incisos I, II e III, para o procedimento previsto no artigo seguinte.  

§ 4º O agente da autoridade de trânsito competente para lavrar o auto de infração 

poderá ser servidor civil, estatutário ou celetista ou, ainda, policial militar designado pela 

autoridade de trânsito com jurisdição sobre a via no âmbito de sua competência.  

 

Seção II 

Do Julgamento das Autuações e Penalidades 
 

Art. 281. A autoridade de trânsito, na esfera da competência estabelecida neste 

Código e dentro de sua circunscrição, julgará a consistência do auto de infração e aplicará a 

penalidade cabível.  

Parágrafo único. O auto de infração será arquivado e seu registro julgado 

insubsistente:  

I - se considerado inconsistente ou irregular;  

II - se, no prazo máximo de trinta dias, não for expedida a notificação da 

autuação. (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.602, de 21/1/1998) 

....................................................................................................................................................... 

http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=544839&seqTexto=56407&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=374807&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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....................................................................................................................................................... 
 

RESOLUÇÃO N°, 396 DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011 
 

Dispõe sobre requisitos técnicos mínimos para 

a fiscalização da velocidade de veículos 

automotores, reboques e semirreboques, 

conforme o Código de Trânsito Brasileiro. 

 

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 12, da lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que 

instituiu o Código de Trânsito Brasileiro - CTB, e conforme o Decreto nº 4.711, de 29 de 

maio de 2003, que trata da Coordenação do Sistema Nacional de Trânsito – SNT; e 

Considerando a necessidade de padronização dos procedimentos referente à 

fiscalização eletrônica da velocidade; 

Considerando que onde não houver sinalização regulamentar de velocidade, os 

limites máximos devem obedecer ao disposto no art. 61 do CTB; 

Considerando a importância da fiscalização de velocidade como instrumento para 

redução de acidentes e de sua gravidade; e 

Considerando o contido no processo nº 80001.020255/2007-01; 

 

Resolve: 

 

Art.1° A medição das velocidades desenvolvidas pelos veículos automotores, 

elétricos, reboques e semirreboques nas vias públicas deve ser efetuada por meio de 

instrumento ou equipamento que registre ou indique a velocidade medida, com ou sem 

dispositivo registrador de imagem dos seguintes tipos: 

I - Fixo: medidor de velocidade com registro de imagens instalado em local 

definido e em caráter permanente; 

II - Estático: medidor de velocidade com registro de imagens instalado em veículo 

parado ou em suporte apropriado; 

III - Móvel: medidor de velocidade instalado em veículo em movimento, 

procedendo a medição ao longo da via; 

IV - Portátil: medidor de velocidade direcionado manualmente para o veículo 

alvo. 

§ 1º Para fins desta Resolução, serão adotadas as seguintes definições: 

a) medidor de velocidade: instrumento ou equipamento destinado à medição de 

velocidade de veículos. 

b) controlador eletrônico de velocidade: medidor de velocidade destinado a 

fiscalizar o limite máximo regulamentado para a via ou trecho por meio de sinalização (placa 

R-19) ou, na sua ausência, pelos limites definidos no art. 61 do CTB; 

c) redutor eletrônico de velocidade (barreira ou lombada eletrônica): medidor de 

velocidade, do tipo fixo, com dispositivo registrador de imagem, destinado a fiscalizar a 

redução pontual de velocidade em trechos considerados críticos, cujo limite é diferenciado do 

limite máximo regulamentado para a via ou trecho em um ponto específico indicado por meio 

de sinalização (placa R-19). 

§ 2º Quando for utilizado redutor eletrônico de velocidade, o equipamento deverá 

ser dotado de dispositivo (display) que mostre aos condutores a velocidade medida. 

 

Art. 2º O medidor de velocidade dotado de dispositivo registrador de imagem 
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deve permitir a identificação do veículo e, no mínimo: 

I - Registrar: 

a) Placa do veículo; 

b) Velocidade medida do veículo em km/h; 

c) Data e hora da infração; 

d) Contagem volumétrica de tráfego. 

II- Conter: 

a) Velocidade regulamentada para o local da via em km/h; 

b) Local da infração identificado de forma descritiva ou codificado; 

c) Identificação do instrumento ou equipamento utilizado, mediante numeração 

estabelecida pelo órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via. 

d) Data da verificação de que trata o inciso III do artigo 3º. 

Parágrafo único. No caso de medidor de velocidade do tipo fixo, a autoridade de 

trânsito deve dar publicidade à relação de códigos de que trata a alínea “b” e à numeração de 

que trata a alínea “c”, ambas do inciso II, podendo, para tanto, utilizar-se de seu sítio na 

internet. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

FIM DO DOCUMENTO 


